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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 089/2011
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	Opina sobre o teor da manifestação-resposta do Conselho Estadual de Educação atinente às medidas necessárias à implementação institucional em cumprimento ao disposto no parágrafo único do art. 58-A da LC nº 28/03, com a redação dada pela LC nº 162/10.


PROCESSO CEE/PI Nº: 213/2011 e outros
INTERESSADO: Secretaria Estadual da Educação e Cultura
ASSUNTO: Recomendação de Projeto de Lei
RELATOR: Cons. Diogo José Ayrimoraes Soares

APROVADO: 02/06/2011
I – RELATÓRIO

I.1. Trata este parecer da manifestação do Conselho Estadual de Educação (CEE/PI), exigida legalmente como condição de validade das medidas necessárias de competência do Poder Executivo para a implementação fática da determinação substantiva preconizada pelo parágrafo único do art. 58-A da LC nº 28/03, com a redação dada pela LC nº 162/10, quando dispõe que o ensino superior público estadual será de responsabilidade única da UESPI. Além dessa exigência de ordem legal, particularmente, motiva e provoca a edição deste parecer as quatro demandas autuadas nesta Casa sob os nºs 192/2011, 196/2011, 213/2011 e 243/2011, sendo as três primeiras de iniciativa do Titular da Secretaria de Estado de Educação e Cultura (SEDUC) e a última de iniciativa do Reitor da Universidade Estadual do Piauí (UESPI). Estas as demandas: 
(A) a do Proc. CEE/PI nº 192/2011, solicita do Conselho que aprecie e se manifeste sobre os termos de proposta originária de documento (Relatório Final) de autoria da Comissão Interinstitucional constituída (Portaria GSE/ADM. nº 038/2011) para essa finalidade. A demanda em causa propõe que o Conselho autorize os seguintes procedimentos administrativos
(Aa) Em relação ao curso de graduação em Normal Superior

IMEDIATA TRANSFERÊNCIA dos alunos matriculados nos cursos superiores de graduação em Normal Superior ofertados pelo ISEAF, e, constantes nas listas anexas a este Ofício para Universidade Estadual do Piauí;

ASSEGURAR aos alunos oriundos dos cursos superiores de graduação do ISEAF que estes concluam o curso para o qual foram aprovados no concurso Vestibular e efetuaram matrícula institucional (1ª matrícula) e/ou curricular (semestre letivo) no 1º semestre letivo de 2011, conforme currículo vigente e reconhecido pelo Conselho Estadual de Educação e que a UESPI conceda a devida CERTIFICAÇÃO aos alunos quando da conclusão do curso;
ASSEGURAR aos graduados pelo ISEAF em Normal Superior que desejarem fazer a COMPLEMENTAÇÃO de carga horária para obtenção de certificado de licenciado em PEDAGOGIA a efetivação de matrícula institucional e curricular no curso de Pedagogia para então passar a integrar efetivamente os quadros discentes da UESPI;
ASSEGURAR aos alunos matriculados atualmente no curso de Graduação em Normal Superior – após manifestação formal e individual quando da integralização da carga horária do curso no qual se encontra matriculado – o direito de complementar a formação superior e a obtenção da certificação do Curso de Licenciatura em Pedagogia, conforme direito estabelecido pela legislação educacional em vigência. Este direito também deve ser assegurado aos alunos já graduados pelo ISEAF;
Em contrapartida o ISEAF juntamente com a SEDUC-PI asseguram a UESPI o prazo máximo de 45 dias a contar da data de publicação de Ato Normativo Específico pela Reitoria da UESPI, efetivando o recebimento dos estudantes transferidos do ISEAF: (a) repassar à UESPI os prontuários e todas as informações pertinentes à vida acadêmica dos discentes matriculados nos cursos de graduação até agora ofertados pelo ISEAF; (b) repassar à UESPI os prontuários e todas as informações pertinentes a vida acadêmica dos graduados em Normal Superior pelo ISEAF;
Em razão de não haver previsão orçamentária no ano de 2011 por parte da UESPI para custear as despesas que a recepção de alunos representa, a SEDUC e o ISEAF repassarão para UESPI os valores financeiros destinados para custear as despesas com alunos do ensino superior no período de julho a dezembro de 2011. Valores especificados pela UESPI a Diretoria do ISEAF e a SEDUC-PI como sendo seis parcelas no valor de R$ 103.195,83 cada;

Em razão de não haver ulterior planejamento por parte da UESPI para recepção de elevado contingente de alunos do Curso de Graduação em Normal Superior, a SEDUC e ISEAF disponibilizarão em suas unidades (prédios), o espaço físico (salas de aula, biblioteca, coordenação, apoio administrativo) necessário para funcionamento dos cursos de graduação originários do ISEAF até o término destes no ano letivo de 2014.

(Ab) Em relação aos cursos de Pós-Graduação resultantes de convênios e/ou termos de cooperação técnico-financeira, dispondo de recursos já assegurados.
MANUTENÇÃO do credenciamento do ISEAF enquanto instituição de ensino superior até dezembro de 2012, conforme determina o Decreto nº 13.999/2009, para que a instituição possa cumprir com os convênios celebrados anteriormente e que carecem da manutenção temporária da condição de instituição superior para oferta e certificação (com validade nacional) de cursos de Pós-Graduação Lato Sensu;

MANUTENÇÃO do reconhecimento do Curso de Graduação em Normal Superior ofertado pelo ISEAF até dezembro de 2012, conforme determina o Decreto nº 13.963/2009, para que a instituição possa cumprir com os convênios celebrados anteriormente e que carecem da manutenção temporária da condição de instituição superior para oferta e certificação (com validade nacional) de cursos de Pós-Graduação Lato Sensu;

Após findados os prazos constantes nos Decretos nº 13.999/2009 e nº 13.963/2009, o recredenciamento da instituição seja exclusivamente como centro de formação de profissionais de educação (docentes e não docentes) da educação básica e reconhecidos cursos de: educação básica, educação profissional, formação continuada (excluindo  aqueles que integram o ensino superior), aperfeiçoamento, etc. 

(B) a do Proc. CEE/PI nº 196/2011, encaminha ao Conselho, para as devidas providências, cópia da Portaria GSE/ADM nº 075/2011, que determina ad referendum do CEE/PI a reabertura do Instituto de Educação Antonino Freire (IEAF), agora como Centro de Referência em Formação de Profissionais de Educação das Redes Públicas do Estado do Piauí, tendo por finalidade a oferta de cursos de educação geral e profissional técnica. A seguir cópia de inteiro teor dessa Portaria.
Portaria GSE/ADM nº 0075/2011           Teresina, 12 de abril de 2011.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E CULTURA DO PIAUÍ, no uso de suas atribuições legais e considerando o disposto no Parágrafo Único do Art. 58 da Lei Complementar Nº  28/2003 com redação dada pela Lei Complementar Nº 162/2010 no que tange ao objeto da Lei Ordinária Nº 5.402/2004

RESOLVE:

Art 1º. Determinar ad referendum do Conselho Estadual de Educação a reabertura do Instituto de Educação Antonino Freire, agora com Centro de Referência em Formação de Profissionais da Educação das Redes Públicas do Estado do Piauí, tendo por finalidade a oferta de cursos de educação geral e profissional técnica.

Parágrafo Único – A unidade escolar mencionada no caput com endereço na praça Firmina Sobreira, s/n, bairro Matinha, Teresina-PI, integra a rede estadual de ensino.

Art. 2º. Ao Instituto de Educação Antonino Freire compete manter, na forma da legislação em vigor:

I – Cursos de ensino médio

II – Cursos de educação profissional técnica.

Art. 3º. O funcionamento regular do Instituto de Educação Antonino Freire, para oferta de novos cursos, fica condicionado aos atos regulatórios do Conselho Estadual de Educação do Piauí.

Art. 4
º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

COMUNIQUE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E CULTURA DO PIAUÍ, em Teresina(PI), 12 de abril de 2011.

Átila Freitas Lira

Secretário de Educação e Cultura
(C) a do Proc. CEE/PI nº 213/2011, que, ao encaminhar ao Conselho minuta de Decreto regulamentando o art. 58-A, parágrafo único da LC nº 28/2003, com a redação conferida pela LC nº 162/2010, solicita, à vista da minuta mencionada, a emissão de parecer sobre a regularização da situação legal e administrativa do ISEAF. A seguir, cópia de inteiro teor dessa minuta.
DECRETO Nº        , DE    DE              DE 2011. (MINUTA)
Regulamenta o artigo 58-A, parágrafo único, da Lei Complementar n. 28, de 9 de junho de 2003, com a redação conferida pela Lei Complementar n. 162, de 30 de dezembro de 2010. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso da atribuição que lhe confere o inciso XIII do art. 102 da Constituição estadual,
CONSIDERANDO que a UESPI deve ser, de acordo com o artigo 58-A, parágrafo único, da Lei Complementar n. 28, de 9 de junho de 2003, com a redação conferida pela Lei Complementar n. 162, de 30 de dezembro de 2010, a única responsável pelo ensino superior do Estado do Piauí; 
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar a transição entre a situação anterior, em que o ISEAF era responsável pela promoção da formação de profissionais da educação em nível médio e superior no Estado do Piauí, e a atual, nos termos da nova redação do artigo 58-A, parágrafo único, da Lei Complementar n. 28, de 9 de junho de 2003;

D E C R E T A:
Art. 1º A UESPI é, a partir da publicação deste decreto, a única responsável pela oferta do serviço público de ensino superior na estrutura administrativa do Estado do Piauí.

Art. 2º No cumprimento do disposto no Art. 1º desde decreto ficam assegurados aos alunos do ISEAF:

a transferência para o quadro discente da UESPI em relação aos alunos constantes no anexo I, matriculados nos cursos superiores de graduação normal superior do ISEAF, assegurando-se aos mesmos que a UESPI concederá, ao final da graduação, a certificação, de acordo com o currículo vigente reconhecido pelo Conselho Estadual de Educação;

II- aos já graduados pelo ISEAF, o direito de realizar a complementação de carga horária para obtenção de certificado de licenciatura em pedagogia, precedida da realização de matrícula institucional e curricular no referido curso da UESPI;

III- aos graduandos do curso normal superior pelo ISEAF, o direito de realizar a complementação de carga horária para obtenção de certificado de licenciatura em pedagogia, após manifestação formal e individual quando da integralização da carga horária do curso no qual se encontram matriculados atualmente.

Art. 3º O ISEAF deverá, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias a contar da publicação do Ato Normativo da Reitoria da UESPI que efetivará a transferência dos alunos constantes no anexo I, repassar à UESPI os prontuários e informações pertinentes à vida acadêmica dos referidos alunos, bem como os prontuários e informações pertinentes aos alunos já graduados pelo ISEAF.

Art. 4º Excepcionalmente, como medida necessária à implementação de programas de formação continuada para profissionais das redes públicas de educação básica, o ISEAF poderá iniciar e concluir a execução de convênios e termos de cooperação técnico-fnanceira firmados com outros entes da Administração Pública até a data da publicação deste decreto, desde que os recursos necessários à execução dos referidos ajustes já estejam disponíveis.

§ 1º Para o cumprimento do disposto no caput deste artigo, fica mantido, conforme autorização do Conselho Estadual de Educação, o credenciamento do ISEAF como instituição de ensino superior até dezembro de 2012, nos termos dos Decretos n. 13.999/2009 e n. 13.963/2009, com a finalidade de oferta e certificação de cursos de pós-graduação lato sensu.

§ 2º Após o transcurso dos prazos constantes nos Decretos n. 13.999/2009 e n. 13.963/2009, o recredenciamento do ISEAF poderá ser efetivado, exclusivamente, como centro de formação de profissionais de educação da educação básica, reconhecidos como cursos de educação básica, educação profissional, formação continuada e aperfeiçoamento, excluídos aqueles que integram o ensino superior.

Art. 5º Para assegurar o cumprimento deste decreto, a SEDUC e o ISEAF repassarão à UESPI os valores financeiros representados por seis parcelas mensais de R$ 103.195,83 (cento e três mil, cento e noventa e cinco reais e oitenta e três centavos).

§ 1º Como medida adicional, visando ao cumprimento do disposto neste decreto, a SEDUC e o ISEAF cederão à UESPI, em suas sedes, o espaço físico necessário para o funcionamento dos cursos de graduação originários do ISEAF até o término do ano letivo de 2014.
Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

PALÁCIO DE KARNAK, em Teresina (PI),    de         de 2011. 


Wilson Nunes Martins

GOVERNADOR DO ESTADO 


Wilson Nunes Brandão

SECRETÁRIO DE GOVERNO

Átila de Freitas Lira

SECRETÁRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 
(D) a do Proc. CEE/PI nº 243/2011, traz ao Conselho Estadual de Educação, para conhecimento, cópia da Resolução CONSUN nº 004/2011, que Estabelece os procedimentos para assegurar a transferência dos alunos do curso de graduação mantido pelo Instituto Superior de Educação Antonino Freire para a Universidade Estadual do Piauí. 

RESOLUÇÃO CONSUN 004/2011                Teresina, 02 de junho de 2011. 

Estabelece os procedimentos para assegurar a transferência dos alunos do curso de graduação mantido pelo Instituto Superior de Educação Antonino Freire para a Universidade Estadual do Piauí
O Presidente do Conselho Universitário da Universidade Estadual do Piauí, no uso de suas atribuições legais,

Considerando o disposto no parágrafo único do artigo 58, inciso XIII, da Lei Complementar nº 162/2010, que confere à Universidade Estadual do Piauí a responsabilidade única do Ensino Superior do Estado do Piauí,

Considerando o processo nº 03052/11,

Considerando deliberação do Conselho Universitário em reunião plenária de 01/06/2011,

RESOLVE

Art. 1º Autorizar o funcionamento do Curso de Licenciatura em Normal Superior, com o fim exclusivo de garantir a conclusão do Curso aos alunos matriculados no Instituto Superior de Educação Antonino Freire, em funcionamento nos municípios de Teresina, Parnaíba e Picos, até a sua extinção, prevista para 2014.
§ 1º O curso a que se refere o caput recepcionará, também, o projeto pedagógico adotado pelo Instituto Superior de Educação Antonino Freire, como forma de garantir a diplomação dos alunos sem problemas de descontinuidade curricular.  

§ 2º A Pró-Reitoria de Ensino e Graduação efetivará a matrícula institucional dos alunos constantes das relações anexas, no segundo semestre letivo de 2011, em conformidade com o sistema acadêmico da UESPI.

§ 3º Caberá à Coordenação do Curso Normal Superior a efetivação da matrícula curricular, nos termos do fluxograma em vigor.

§ 4º Aos alunos do curso a que se refere o caput aplicar-se-ão os direitos e deveres estabelecidos pelo Regimento Geral da UESPI.

§ 5º Os cursos de que trata o caput permanecerão funcionando nas instalações físicas do Instituto de Educação Antonino Freire e de seus respectivos Núcleos Operativos em Parnaíba e Picos.       
Art. 2º O curso Normal Superior ficará vinculado ao Centro de Ciências da Educação, Comunicação e Arte – CCECA, no Campus Poeta Torquato Neto, bem como aos Campi de Parnaíba e Picos, até sua extinção. 

Art. 3º A UESPI deverá efetivar seleção simplificada para admissão de professores, em caráter temporário, necessários à oferta regular das disciplinas constantes da matriz curricular do Curso de Licenciatura em Normal Superior.

Art.4º Para garantir o regular funcionamento do Curso Normal Superior, a UESPI firmará convênio com a Secretaria Estadual de Educação e Cultura - SEDUC para estabelecer os termos de funcionamento do curso, bem como a cessão da estrutura física das instalações acadêmico-administrativas e de pessoal técnico-administrativo do ISEAF.

Parágrafo Único – Ficará a UESPI obrigada a incluir no seu orçamento anual, a partir de 2012, os custos de manutenção do Curso Normal Superior até sua extinção, prevista para 2014.

Art. 5º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.   

COMUNIQUE – SE, PUBLIQUE - SE E CUMPRA – SE

CARLOS ALBERTO PEREIRA DA SILVA

Presidente do CONSUN


Aos autos do Proc. CEE/PI nº 192/2011, a pedido da relatoria, foram juntados esses dois documentos: (i) Relatório final da Comissão constituída para propor à adequação do ISEAF ao que estabelece a LC nº 162/2011; (ii) Parecer da PGE/CJ nº 180/2011, que responde consulta (Memo.SUPEN nº 34/2011) da SUPEN/SEDUC, formalizada em três quesitos. Estes os quesitos, em apertada síntese do Parecer mencionado que se apresenta com o aprovo do Procurador Geral Adjunto do Estado.
1. O ISEAF possui legitimidade para funcionar como instituição de Ensino Superior, considerando que a lei que o criou é a Lei Ordinária n° 5.402 de 14/07/2004, enquanto a Lei Complementar n° 162 de 30/12/2010, determina que o ensino superior do Estado é de responsabilidade exclusiva da UESPI?

2. Os professores e pessoal técnico-administrativos que estão atuando no ISEAF são pertencentes ao Quadro de Pessoal da SEDUC, e estão cedidos aquela instituição e continuam sendo regidos pelo Plano de Cargos e Salários da Educação Básica. Em face disto, estes profissionais podem ministrar aulas em Instituição Superior? Poderá ser firmado acordo de cooperação técnica com a UESPI para que estes profissionais atuem no Ensino Superior enquanto da conclusão do curso pelos alunos matriculados no ISEAF? Os docentes e técnicos do ISEAF poderão ser beneficiados com a elaboração e implantação de um PCCS específico para aquela instituição, apesar de não ter havido concurso público para provimento de cargos do ISEAF?

3. Como se processará a certificação dos alunos que concluíram o curso Normal Superior em dezembro de 2010? E os que concluirão curso no primeiro semestre de 2011, caso o ISEAF já esteja extinto desde dezembro próximo passado? Quais os procedimentos para efetivar a transferência regular dos alunos matriculados e não concludentes? O ISEAF deixando de ser uma IES poderá continuar a ofertar o curso até que os alunos não concludentes integralizarem [sic] seu curso?”

Da resposta aos quesitos mencionados destaca a relatoria os excertos seguintes:

[Da resposta ao 1º quesito]
“(...) Percebe-se de plano, que a modificação em questão, realizada pela Lei Complementar 162/2010, dei à Universidade Estadual do Piauí – UESPI, a exclusividade na condução do ensino público superior estadual, ficando a cargo do Poder Executivo a regulamentação, via Decreto, do comando normativo imposto pela Lei em questão.

De fato, dentro de até 180 (cento e oitenta) dias deverá Sua Excelência o Governador do Estado, ouvido o Conselho Estadual de Educação e o Conselho Superior da Universidade Estadual do Piauí, definir as medidas que serão tomadas para a implementação fática relativa à exclusividade atribuída [a] esta Instituição de Ensino Superior pertencente ao Estado do Piauí, bem como definir as atividades que o Instituto de Educação Antonino Freire passará a realizar.

Quanto ao questionamento desta medida ter sido adotada por Lei Complementar, enquanto a Lei que criou o Instituto Superior Antonino Freire é de natureza ordinária, se afigura uma questão irrelevante, porquanto tanto a doutrina quanto a jurisprudência já enfrentaram o tema, decidindo pela validade dos diplomas legais que assim procederam.(...)

(...) De tudo quanto foi acima dito [o texto evoca ensinamentos dos constitucionalistas Celso Ribeiro Bastos e Souto Maior Bastos], facilmente se percebe [e] infere que, na hipótese de uma lei complementar tratar de matéria que a Constituição Federal atribua à lei ordinária, com a invasão de seu campo de atuação, qualificar-se [si]), no ponto, a lei complementar, como lei ordinária, sendo, todavia, válida e eficaz [sabe-se ademais que] a jurisprudência dos Tribunais pátrios corrobora com os ensinamentos dos citados Mestres. (...)

(...) Em assim sendo, a modificação introduzida pela Lei Complementar 162/2010, quando derrogou parte da Lei Ordinária n° 5.402 de 14/07/2004, em especial a parte que suprimiu do Instituto Antonino Freire a qualidade de Instituição de Ensino Superior é de inteiramente constitucional, produzindo efeitos válidos e regulares, medida que será implementada com a regulamentação exigida pela parte final do parágrafo único do artigo 58-A, da L.C. 28/2003.”

[Da resposta ao 2º quesito]

“Como se mencionou acima, a Lei Complementar 162/2010, remeteu a (sic) para a regulamentação governamental, a forma implementação do comando legal de transferência de todo o Ensino Superior para a Universidade Estadual do Piauí.

Daí porque entendemos que se encontra no campo de discricionariedade do Chefe do Poder Executivo, o meio como se processarão as mudanças que deverão sem implementadas, sendo tal aspecto mais de natureza política do que jurídica, fato que nos impede de adentrar no mérito do quesito.

Apenas cumpre fazer duas observações sobre o presente quesito.

A primeira diz respeito a previsão do Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Estado do Piauí, Lei Complementar 13/94, em especial na Seção I do seu Capítulo V, do instituto do Afastamento do servidor público para servir a outro órgão ou Entidade, todavia, este afastamento depende da vontade dos gestores dos órgãos ou entidades envolvidos, assim como também depende de ajuste de vontades a celebração de qualquer convênio para tanto.

A segunda questão é que os docentes e técnicos do ISEAF não poderão ser beneficiados com a elaboração e implantação de um [PCCS] específico para o [ISEAF] nem serem aproveitados no quadro funcional da [UESPI] (§ 1°, art. 5°, Lei 5.402/04), porquanto tais mudanças representariam transposições ilegais de cargos, vedadas terminantemente pelo artigo 37, II, da Constituição Federal. Para tanto, seria necessário que aqueles se submetessem a novo concurso público.”

[Da resposta 3º quesito]

“Como se salientou supra, a operacionalização do disposto no parágrafo único do artigo 58-A da Lei Complementar 28/2003, com a redação que lhe foi dada pela Lei Complementar 162/2010, dependerá da Regulamentação a ser feita dentro do prazo de 180 dias.

Com efeito, questões como certificação de alunos que já concluíram o Curso Superior no ISEAF ou que estão para concluir seus Cursos, procedimentos de transferências de alunos para a UESPI e sobre a continuação das atividades de Educação Superior do ISEAF por um determinado período para a resolução de problemas ainda pendentes, deverão, dentre outras, serem tratadas no Decreto que regulamentará aquele dispositivo acima mencionado.

Todavia, cumpre ressaltar, para se evitar qualquer erro de interpretação, que o Instituto Antonio [sic] Freire não foi extinto, como faz crer o quesito ora respondido. De fato, os únicos órgãos e entes extintos pela Lei Complementar 162/2010, são aqueles constante [sic] no artigo 62-A da referida Lei (...)

(...) O que ocorreu, na verdade, foi a retirada de uma parcela das atribuições da referida entidade, que não poderá mais promover cursos regulares de Educação Superior, atividade exclusiva da Universidade Estadual do Piauí, devendo, pois, suas atividades cingirem-se a outros campos da Educação, como deve vir a ser definido no citado Regulamento.”



I.2. No exercício da função, cumpre deixar registrado que o relator trabalhou sempre assistido pelos outros membros da comissão, contando assim com a contribuição valiosa e oportuna de seus pares.


I.3. No mérito, tudo lido e avaliado, não parece à relatoria estarem adequadamente postos teor e forma de como deva o Poder Executivo materializar as medidas necessárias, no âmbito de sua competência, para garantir a efetivação do determinado em lei, quando reza que o ensino público superior estadual deve ser doravante de responsabilidade única da UESPI. Inadequado, no entendimento da relatoria, porquanto se vem recomendando que o instrumento das medidas a serem adotadas pelo Poder Executivo seja um decreto e o seu teor se atenha [tão somente] às ações e atividades de ensino superior até então da alçada do ISEAF, ficando assim fora do alcance das medidas regulatórias a serem adotadas disposições sobre a existência do ISEAF, uma instituição de ensino superior, o que significaria na prática permanecer ele credenciado legalmente para continuar praticando as ações e atividades de ensino de nível médio, hoje em execução. Esse resultado, ao que parece, é fruto de uma leitura caracterizadamente formalista, implícita nas considerações e comentários do Parecer da PGE nº 180/2011). Desse modo, não sendo essa a leitura interpretativa da relatoria sobre a matéria em causa, sugere substitutivamente ao posto inadequadamente, nas peças dos autos do processo, uma interpretação que se pretende mais adequada porque fundamentada numa leitura substancialista, a qual permite vislumbrar, no limite, as conseqüências fáticas do preceituado no parágrafo único do art. 58-A da LC 28/2003, com redação que lhe dada pela LC 162/2010. Para tanto o argumento que evoca a relatoria, para fundamentar a leitura substancialista da matéria em causa, é de natureza ôntica. Com efeito, como sustentar a existência de um ente qualquer que ele seja, quando dele se retira sua própria substância ou razão de ser? Nessa mesma linha argumentativa, como argumentar e admitir que possa subsistir o ISEAF, entendendo-se que tenha sido retirada dele sua substância ou sua própria razão de ser, ou seja, o ensino [educação] superior em qualquer de suas espécies (cursos seqüenciais, cursos de graduação, cursos de pós-graduação e cursos de extensão)? Esse mesmo argumento fundante parece recomendar que as medidas a serem tomadas pelo Poder Executivo para garantir a determinação de responsabilização única da UESPI pelo ensino público superior estadual, comece pela apresentação ao Poder Legislativo, de Projeto de Lei Ordinária extinguindo os efeitos da lei que criou o ISEAF, a de nº 5.402/2004, determinando ainda medidas outras decorrentes da mencionada extinção.

I.4. Desse modo, o entendimento dessa relatoria é que o plenário pode seguramente de modo adequado decidir sobre sua manifestação a propósito das demandas constitutivas do objeto deste parecer, recomendando ao Poder Executivo o teor da minuta de Projeto de Lei Ordinária vazada nos termos e forma do texto do Anexo I. Com o mesmo objetivo apresente ao titular da Secretaria Estadual da Educação e Cultura Resolução do Conselho, vazada nos termos do texto do Anexo II. Ainda com igual objetivo apresente ao Reitor da UESPI, à vista da Resolução CONSUN 004/2011 resolução do Conselho vazada nos termos do texto do Anexo III.
II – CONCLUSÃO E VOTO DO RELATOR


II.1 À vista do exposto, conclui e vota a relatoria que se responda a demanda dos Proc. nºs  213/2011 e 192/2011, na forma deste parecer e do Anexo I, considerando-se tal anexo parte integrante do ajuizado no texto do parecer.

II.2 À demanda do Proc. nº 196/2011 que se responda na forma deste parecer e do Anexo II, considerando-se tal anexo parte integrante do ajuizado no texto do parecer.
II.3 À demanda do Proc. nº 247/2011 que se responda na forma deste parecer e do Anexo III, considerando-se tal anexo parte integrante do ajuizado no texto do parecer.

É o parecer s.m.j.

III – DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

A Comissão constituída pela Portaria ADM/CEE/PI nº 016/2011, tendo analisado o parecer do relator, no seu inteiro teor, reconhecendo-o como seu submete-o à decisão do conselho pleno.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina (PI), 02 de junho de 2011.

Cons. Antonio Fonseca dos Santos Neto – Presidente

Cons. Diogo José Ayrimoraes Soares – Relator

Cons. Francisco Soares Santos Filho

Consa. Maria Regina Sousa
   IV – DECISÃO DO PLENÁRIO

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer do relator.
                          Consª. Eliana Maria Mendonça Sampaio

                                          Presidente do CEE/P

      Com Anexos: I, II e III.
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